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CoNTRATO No 04t2022

CONTRÂTO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM, DE UiI LADO, O
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS
DORES/SE, E, DO OUTRO, A EMPRESA
ESTRATÉGIA CONSULTORIA TÉCNICA LTDA,
DECORRENTE DA INEXIGIBILIDADE DE
LtctTAçÃo N" 0112022.

O MUNlcíPlo DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE, por intermédio de sua Prefeitura, inscrita no
CNPJ sob o no 13.094.44610001-74, com sede ao Calçadão João dos Reis Lima Neto, n' 64, Baino
Centro, CEP: 49600-000, Nossa Senhora das Dores/SE, doravante denominada CONTRATANTE,
representadâ neste ato por seu geslor, o sr. LUlz MÁRlo PEREIRA DE SANTANA, portadoÍ da Cédula
de ldentidade 1199279 SPP/SE; inscrito no CPF sob o no 882.338.805-82, e a empresa ESTRATÉG|A
CONSULTORIA TÉCNICA LTDA, DECORRENTE DA INEXIGIBILIDADE, iNSCritA NO CNPJ SOb O NO

14.757.053/0001-66, com sede à Rua Euclides Góis, no 1499, Baino Atalaia, CEP: 49.03&310,
Aracâju/SE, doravante denominada de CONTRATADA, rêpresentada neste ato pelo Sr. JORGE ELIAS
MENEZES TELES, portador da Cédula de ldentidade 1.337.782 SSP/SE e inscrito no CPF sob o no

000.147.465-06, têm justo e acordado entre si o presente Contrato de PrestaÇão de Serviços, de acordo
com as disposiçôes regulamentares contidas no lnciso ll, Art. 25 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de
1993, e suas alteraçôes, mediante cláusulas e condiçôes seguintes:

cúusulA PRIMEIRA - OO OBJETO (art. 55. inciso l. da Lêi n" 8,666/93).

í.í. CoNTRATAçÃO DE EiTPRESA ESPECIÀL|ZADA EM CONSULTORTA E ASSESSORTA NA
CAPTAçÃO DE RECURSOS, NA GESTÂO DE PROJETGS E ELABORAçÃO DE PRESTAçÂO DE
CONTAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA
SENHORA DA DORES/SE.

cúusuLA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUCÃO íart. 55. inciso ll. da Lei n'8.666/93).

2.1. Os serviços serão executados diretamente pêla CONTRATADA, em regime de empreitada por
preço global, de acordo com as ne@ssidades da CONTRATANTE, no local e nas condi@ês
estabelecidas na Cláusula Quinta deste instrumento, visando à perfeita consecução do objeto deste
Contrato.

CúUSUI-A TERCEIRA. DO PRECO. DAS CONDICÓES DE PAGAMENTO ÍArt. 55, iNCiSO III. dA LEi
n' 8.666/93).

3.2. Será de responsabilidade da contratada todas as despêsas que direta ou indiretamente deconam
da prestação de seMço ora contratado, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e
previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contribuiçôes de qualquer natureza.

3.3. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, através de crédito na Conta Bancária do contratado,
mediante apresentaÇão das nolas fiscais/Íaturas dos serviços objeto do Contrato. As referidas notas
fiscais deverão ser apresentadas com um intervalo mínimo de 05 (cinco) dias consecutivos do seu
vencimento, no protocolo dêsta Prefeitura, acompanhadas da segui documentação quitação:
Nota(s) Fiscal(isyFatura(s) contendo o ateslo que os serviços fora ;ace e

3.1. Em contraprestaÉo aos serviços preüstos na cláusula primeira, obriga-se a CONTRATANTE a
pagar a CONTRATADA a importância mensal de R$ í4.000,00 (QUATORZE MIL REAIS) perfazendo o
valor global de RS í68.000,00 (CENTO E SESSENTA E OITO MIL REAIS).
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3.4. Eventuais pagamentos efetuados a maior ou a menor êm viÍtude de eno no faturamento, poderão
ser compensados nas faturas seguintes.

4.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar a partir da data de sua
assinatura, podendo, a critério das partes, ser pronogâdo por iguais e sucessivos períodos, até o limitê
de 60 (sessenta) mêses, conforme o disposto no art. 57, ll da Lei no 8.666/93, com alterações
posteriores, mediante a celebração de aditivo.

cúusuLA QUTNTA - DA EXECUCÃO DOS SERVTCOS ÍArt. 55, inciso tV. da Lei n" 8.666/93)

5.í. A CONTRATADA deverá efetuar, obrigatoriamente, a execução dos serviços descritos na sua
Proposta, e outros que se fizerem necessários durante a execução do contrato:

DO DETALHAi'ENTO DO SERVICO

NA CAPTAÇÃO DE RECURSOS em instituições públicas, privadas e não govemamentais, elaboração
de projetos govemamentais nas área Municipal, Estadual e Federal, operacionalização do Siconv,
Sismob e FNS, até a aprovação dos projetos; na intêrlocução com instituiçôes como CONAB, SESI,
FUNASA e outras, na interlocução com parlamentares em Ministérios e Órgãos Públicos, ministrar
reunióes com as instituições afins para aprovação de projetos, acompanhar o gestor em instituições
afins e em Brasília para aprovação de projetos;

GESTÃO DE PROJETOS na operacionalização do Siconv para liberação dos projetos, geslão nos
trâmites junto a CEF, do protocolo até a liberação e gestÍio dos trâmites lunto aos Ministérios ê Govemo
do Estado inseção a aprovação, auxílio no desenvolvimento e planejamento das açóes administrativas,
interlocução com as equipes técnicas, na execução dos projetos;

ELABORÂçÃO DE PRESTAçÃO OE CONTAS dos convênios celebrados na vigência do Contrato,
êxceluando-se PNAE, PNATE e os firmados com o Ministério do Desenvolümento Social.

Parágrafo único - O recebimento dos serviços dar-se-á de acordo com o disposto no art. 73
Lei n" 8.666/93.

c SEXTA. NT no

Débitos junto às Fazenda Federal, Estadual e Municipal; Certificado de Regularidade de Situação do
FGTS-CRFeCNDT.

3.5. Deconidos l5 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem que a
CONTRATADA apresente a documentaçáo hábil para liberaçáo dos seus créditos, o Contrato seÉ
rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando assegurado à CONTRATADA, tão somentê, o
direito ao rêcebimento do pagamento dos serviços efetivamente prestados e atestados na forma do item
3.3;

3.6. O pagamento das obrigações relativas ao contrato deve obedecer e cumprir a odem cronológica
das datâs das respecüvas exigências, a teor do que dispóe o art. 7o§ 20, inciso lll, da Lei no 4.32On9A4,
art. 50 e 70, § 20, inciso lll, da Lei no 8.666/93 e artigos 5o a 80 da Resolução no 296/2016 emanada do
TCE/SE.

3.7, Não haverá reajuste de preço, durante a vigênciâ deste contrato.

CúUSUI-A QUARTA . DA vrGÊNclA íArt. 55. inciso lv. da Lei n' 8.666/93)
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7.í, A Contratada, durante a vigência dêste Contrato, compromete-se a:
. Pagamento dos salários, encargos sociais, taxas, fomecimento dos materiais necessários e demais
despêsas êxigidâs para a execução dos serviços, será de responsabilidade da Contratada;
o Deverá executar os serviços descritos no presente Contrato e outros que, porventura, venham a ser
fazer necessário durante o deconer do período;
o A Contratada deverá, se assim exigido, manter à disposiçáo no local da prestação dos serviços, o
responsável pêla empresa.
o Responsabilizar-se pelos dânos câusados diretamente ao Fundo ou a terceiros deconentes de sua
culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íisc€lização
ou o ac,ompanhamento pela Contratante.
o Responsabiliza r-se pelã obtenÉo de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização
quê sê façam necessários à execução do Contrato.
. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado.
o Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado mm a Contratante, sem prévia e
expressa anuência desta.
o Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão,
cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante.
. Reparar, conigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorÍeções, durante o prazo de vigência do Contrato.
. Manter, duranle toda a execução do contrato, as exigências dê habilitação ou condiçõês
determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrâto, sob pena de sua
rescisáo e aplicação das penâlidades ora previstas.
. Entregâr as vias originais de todos os questionários, listas de presençâs de capacitações, recibos
de entregas de certificados, enlre outros produtos produzidos no período da execução dos serviços.

CúUSULA

ços,

6.1. As despesas com o pagamento do referido obieto estiio previstas no orçamento do Município,
conforme classificação oçamentária detalhada abaixo:

UNIDADE ORÇAiIENTÁRN:
O2OO8 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TRIBUTOS PÚBLEOS E PLANEJAMENTO
AçÃO:
04.123.1016.6324 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNTCTPAL DE FINANÇAS, TRIBUTOS
PÚBLICOS E PLANEJAMENTO
ELEMENTO DE DESPESA:
33903500 - SERVTÇOS DE CONSULTORTA
FONTE DE RECURSO:
15000000 -TESouRo

CúUSUIá SÉTIMA - DO DIRE]TO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (AÉ. 55. iNGiSO VII ê XIII.
da Lei n' 8.666/93).

7.2, A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromele-se a:

. Efetuar o pagamento nas condi@es e preço pactuados.
o Proporcionar à Contratada todas as condiçôes necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei n" 8.666/93;
. Designar um representante para acompanhar e Íiscalizar a execução do presênte Contrato, que
deverá anotar em registro próprio, todas as oconências verificadas;
. Comunicar à Contratada toda e qualquer oconência relacionada com a execução dos
diligenciando nos casos que exigem providências preventivâs e conêtivas
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8.1. Pelo atraso injustificado na execuçáo do Contrato, pela inexecuçáo total ou parcial do objeto
pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sançôes, preüstas
no art. 87 da Lei n" 8.666/93, garantida a prévia defesa:
| - advertência;
ll . multa de 0,5% (zero vÍrgula cinco por cento) por dia, até o máximo de '10% (dez por cento) sobre o
valor do Contrato, em deconência de atraso injustificado no fomecimento;
lll - multa de'l1o/o (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total ou
parcial do mesmo;
lV - suspensão temporária de participar em licitaçáo e impedimento de contratar com a Administração do
Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V - declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

GúUSULA NoNA - DA RESCISÃo í rt. 55, inciso Vlll, da Lei n' 8.666/93).

9,í. lndependentemênte de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos
para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, da Lei n"
8.666/93.
§ío. O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a Juízo do
Contratante, sem que caiba à Contratada quâlquêr aÉo ou interpelação judicial.
§2" - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal decisão à
Contratada, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência.
§3o . Na oconência da rescisão previstâ no 'caput' desla cláusula, nenhum ônus recâirá sobre o
Contratante em virtude desta decisáo, ressalvado o disposto no § 20 do artigo 79 da Lei n' 8.666/93 e
alteraçôes.

CúUSULA DÉCIMA - Dos DIREIToS Do CoNTRATANTE No cAso oE REscIsÃo (Art. 55.
inciso lX. da Lei n" 8.666/93).

í0.'1, Na hipótesê de rescisão administrativa do presentê Contrato, a Contratada reconhecê, de logo, o
direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei n'
8.666/93.

CúUSUI.A DÉcIiIA PRIMEIRA. DA LEGISLAGÃo APLICÁVEL À ExEcUcÃo Do coNTRATo E
OS CASOS OMISSOS íart. 55. inciso Xll. da Lêi n" 8.666/93).

í í.í. O presente Contrato fundamenta-se:
I - nos termos lnexigibilidade dê licitaçáo n" O112O22, que, simultaneamente:

. constam do Processo Administrativo que o originou;
o não contrariem o interesse público;

ll - nas demais determinaçóes da Lei n' 8.666/93;
lll - nos preceitos do Direito Público;
lV - suplelivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado.
Parágrafo Unico - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizêrem necêssários, em deconência
deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

cLÁUSULA DÉc IMA SEGUNDA . DAS ALTERACÕES íArt. 65. Lei n" 8.666/93).

í2.1. Este instrumento podera ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da
Lei n" 8.666/93, desde que devidamente comprovados.
§ío - A Contrâtada fica obrigada a aceitar, nas mesm
supressões que se fizerem necessários, até o limite lega
calculado sobre o valor inicial atualizâdo do contrato.

as condições contratuais, OS acréscÍmos
I previsto n n'8.666/93

\

65, §1o da
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§2o - Nenhum acréscimo ou supressáo poderá exceder o limite estabelecido nesta condiÉo, salvo as
supressóes resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, §2o, ll da lei n"
8.666/93.

CúUSULA DÉCIMA T EIRA . DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCA zAcÃo íArr. 67. Lei n'
8.666/93).

í3.í. Na Íorma do que dispõe o artigo 67 da Lei n. 8.666/93 e em atendimento à Resolução n. 296 de 11

de agosto de 2016, do TCE/SE, ficará designado servidor nomeado em portaria específicâ, apensa a
este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.

§ío - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execuçáo do Conúato
com as normas especificâdas, se os procedimentos são adequados para garantir a quâlidade desejada.

§2o - A açáo da fiscalização não exonera a Contretada de suas responsabilidades contratuais.

CúUSULA DÉCIMA OUARTA. DO FORO

14.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Nossa Senhora das Dores/SE, para dirimir questões oriundas do
presente contrâto, renunciando, as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e acordâdas as partes assinam o presente instrumento em três
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que estes também assinam, a fim de que
produza seus efeitos legais.

Nossa Senhora de janeto de 2022

EI DE SANTANA
PREFE MUNICIPAL

tante

LTORIA TÉCNICA LTDA
JORG MEN TELES - Sócio Administrador

Contratada

TESTEMUNHAS:

áA /* L^ l,Z
CPF:

CPF:

----)

LUIZ


